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PARTE C

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Acordo n.o 67/2007

Adenda ao acordo de colaboração para construção do pavilhão
gimnodesportivo em Ponte de Sor

Aos 10 dias do mês de Agosto de 2007, entre a directora-geral
das Autarquias Locais e a presidente da Comissão de Coordenação
e Desenvolvimento Regional do Alentejo, da parte da adminis-
tração central, e o município de Ponte de Sor, representado pelo
presidente da Câmara Municipal, é aprovada uma adenda ao acordo
de colaboração de cooperação técnica e financeira, celebrado a
24 de Novembro de 2006 e publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 244, de 21 de Dezembro de 2006, cuja cláusula 1.a passa
a ter a seguinte redacção:

«Cláusula 1.a

Objecto do acordo

Constitui objecto do presente acordo de colaboração a cons-
trução do pavilhão gimnodesportivo em Ponte de Sor, cujo inves-
timento elegível ascende a E 1 401 456,06.»

10 de Agosto de 2007. — A Directora-Geral das Autarquias
Locais, Maria Eugénia Santos. — A Presidente da Comissão de
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo, Maria Leal
Monteiro. — O Presidente da Câmara Municipal de Ponte de Sor,
João José de Carvalho Taveira Pinto.

Declaração (extracto) n.o 252/2007

Torna-se público que o Secretário de Estado Adjunto e da Admi-
nistração Local, por despacho de 6 de Setembro de 2007, a pedido
da Câmara Municipal de Rio Maior, declarou a utilidade pública
da expropriação com carácter urgente das parcelas de terreno a seguir
referenciadas e identificadas na planta anexa:

Parcela n.o 115-AT, com a área de 2426 m2, a desanexar do prédio
rústico sito na freguesia de Rio Maior inscrito na respectiva matriz
predial sob o artigo 115 da secção AT e descrito na Conservatória
do Registo Predial de Rio Maior sob o n.o 04675, propriedade de
Álvaro Cardoso Ascenso dos Santos;

Parcela n.o 116-AT, com a área de 1598 m2, a desanexar do prédio
rústico sito na freguesia de Rio Maior inscrito na respectiva matriz
predial sob o artigo 116 da secção AT e descrito na Conservatória
do Registo Predial de Rio Maior sob o n.o 07389, propriedade de
Luís Fróis Rafael, João José Fróis Rafael, Ernesto Fróis Rafael, José
Fróis Rafael e Maria Natália Fróis Rafael Canadas.

A expropriação destina-se à execução da empreitada de requa-
lificação urbana do parque de estacionamento junto à EB 1, 2, 3
Marinhas do Sal — zona P5.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, n.o 1,
e 15.o e no exercício das competências previstas na alínea a) do n.o 1
do artigo 14.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, tem os fundamentos de facto e de
direito expostos na informação técnica n.o 91/DMAJ, de 29 de Agosto
de 2007, da Direcção-Geral das Autarquias Locais, e tem em con-
sideração os documentos constantes do processo n.o 131.047.07
daquela Direcção-Geral.

18 de Setembro de 2007. — O Subdirector-Geral, Paulo Mauritti.

ANEXO

Rectificação n.o 1687/2007

Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República,
2.a série, n.o 178, de 14 de Setembro de 2007, a p. 26 909, o aviso
n.o 17 415/2007, referente à abertura de concurso interno de ingresso
para admissão a estágio com vista ao preenchimento de um lugar
de especialista de informática, rectifica-se que onde se lê «especialista
de informática de grau 2, nível 1» deve ler-se «especialista de infor-
mática de grau 1, nível 2».

17 de Setembro de 2007. — O Subdirector-Geral, Paulo Mauritti.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado
das Comunidades Portuguesas

Despacho n.o 22 638/2007

Ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do despacho n.o 11 537/2007, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 112, de 12 de Junho de
2007, e nos termos do previsto na alínea f) do n.o 4 do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 204/2006, de 27 de Outubro, e nos artigos 5.o
e nos n.os 1 e 2 do 43.o do Decreto-Lei n.o 40-A/98, de 27 de Fevereiro,
nomeio o ministro plenipotenciário de 1.a classe José Guilherme Feijão
Queiroz de Ataíde, do quadro I do Ministério dos Negócios Estran-
geiros — pessoal diplomático, para o cargo de cônsul-geral de Portugal
em São Paulo, na vaga resultante pela cessação de funções do ministro
plenipotenciário de 1.a classe Luís Manuel Barreira de Sousa, con-
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forme despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 247,
de 27 de Dezembro de 2006.

17 de Setembro de 2007. — O Secretário de Estado das Comu-
nidades Portuguesas, António Fernandes da Silva Braga.

Direcção-Geral dos Assuntos Europeus

Despacho (extracto) n.o 22 639/2007

Por despacho de 12 de Setembro de 2007 do director-geral dos
Assuntos Europeus, foi renovada, por um período de três anos, a
comissão de serviço do licenciado Pedro Manuel Rodrigues Ramos
no cargo de direcção intermédia do 2.o grau, chefe de divisão da
Direcção de Serviços de Justiça e Assuntos Internos, com efeitos a
partir de 14 de Dezembro de 2007.

14 de Setembro de 2007. — O Chefe de Repartição, Carlos Paulo.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 640/2007

Ao abrigo do disposto no artigo 42.o da Lei Orgânica do Banco
de Portugal, aprovada pela Lei n.o 5/98, de 31 de Janeiro, com as
alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 118/2001, de 17 de
Abril, 50/2004, de 10 de Março, e 39/2007, de 20 de Fevereiro, nomeio
o Prof. Doutor Rui Conceição Nunes para desempenhar as funções
de vogal do conselho de auditoria do Banco de Portugal.

12 de Setembro de 2007. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DA JUSTIÇA

Despacho n.o 22 641/2007

Considerando que, ao abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 54/2000, de 7 de Abril, e por despacho da directora-geral
da Administração e do Emprego Público de 6 de Junho de 2007,
foi Maria João Fontes Anciães Felício afecta ao quadro transitório
criado na Direcção-Geral da Administração e do Emprego Público;

Considerando o interesse manifestado pelo Instituto Nacional de
Medicina Legal, I. P., na integração da referida funcionária no seu
quadro de pessoal:

Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 54/2000, de 7 de Abril, determina-se:

1 — A integração da funcionária Maria João Fontes Anciães Felício
em lugar a acrescer automaticamente ao quadro de pessoal do Instituto
Nacional de Medicina Legal, I. P., na carreira técnica superior, cate-
goria de técnico superior de 2.a classe, escalão 1, índice 400.

2 — A integração produz efeitos a 29 de Junho de 2007.

17 de Julho de 2007. — A Directora-Geral da Administração e do
Emprego Público, Teresa Nunes. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo do Instituto Nacional de Medicina Legal, I. P., Duarte Nuno
Pessoa Vieira.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO

DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Despacho n.o 22 642/2007

Considerando que, ao abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 54/2000, de 7 de Abril, e por despacho da directora-geral
da Administração e do Emprego Público de 6 de Junho de 2007,
foi Eunice Mafalda Trancoso da Rocha afecta ao quadro transitório
criado na Direcção-Geral da Administração e do Emprego Público;

Considerando o interesse manifestado pela Agência Portuguesa do
Ambiente na integração da referida funcionária no quadro de pessoal
da ex-Direcção-Geral do Ambiente:

Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 54/2000, de 7 de Abril, determina-se:

1 — A integração da funcionária Eunice Mafalda Trancoso da
Rocha em lugar a acrescer automaticamente ao quadro de pessoal
da ex-Direcção-Geral do Ambiente, na carreira técnica superior, cate-
goria de técnico superior de 2.a classe, escalão 1, índice 400.

2 — A integração produz efeitos a 29 de Junho de 2007.

28 de Junho de 2007. — A Directora-Geral da Administração e
do Emprego Público, Teresa Nunes. — O Director-Geral da Agência
Portuguesa do Ambiente, António Gonçalves Henriques.

Despacho n.o 22 643/2007

Considerando que, ao abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 54/2000, de 7 de Abril, e por despacho da directora-geral
da Administração e do Emprego Público de 6 de Junho de 2007,
foi Ivo Miguel da Costa Beirão afecto ao quadro transitório criado
na Direcção-Geral da Administração e do Emprego Público;

Considerando o interesse manifestado pela Comissão de Coorde-
nação e Desenvolvimento Regional do Centro na integração do refe-
rido funcionário no seu quadro de pessoal:

Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 54/2000, de 7 de Abril, determina-se:

1 — A integração do funcionário Ivo Miguel da Costa Beirão em
lugar a acrescer automaticamente ao quadro de pessoal da Comissão
de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro, na carreira
técnica superior, categoria de técnico superior de 2.a classe, escalão 1,
índice 400.

2 — A integração produz efeitos a 1 de Setembro de 2007.

28 de Agosto de 2007. — A Directora-Geral da Administração
e do Emprego Público, Teresa Nunes. — Pelo Presidente da Comissão
de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro, a Vice-Pre-
sidente, Teresa Jorge.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Despacho n.o 22 644/2007

Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 331/88, de 27 de Setem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 169/2006, de 17 de
Agosto, pode ser concedido um subsídio de residência aos titulares
do cargo de director-geral que, à data da nomeação, não tenham
residência permanente no local em que estejam sediados os respectivos
serviços ou organismos, ou numa área circundante de 150 km.

Considerando que, através do despacho n.o 9290/2007, de 30 de
Abril, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 98, de 22 de
Maio de 2007, o licenciado José Manuel Pereira Ribeiro, que tem
residência permanente em Valongo, foi nomeado director-geral do
Consumidor do Ministério da Economia e da Inovação, sediada em
Lisboa.

Assim, determina-se:
1 — É atribuído ao director-geral do Consumidor, licenciado José

Manuel Pereira Ribeiro, um subsídio mensal de residência no mon-
tante de 50 % do valor das ajudas de custo estabelecidas para os
vencimentos superiores ao índice 405 da função pública, em vigor
em 2005, atento o disposto na Lei n.o 53-C/2006, de 29 de Dezembro.

2 — O disposto no número anterior produz efeitos desde o dia
13 de Fevereiro de 2007.

25 de Junho de 2007. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos. — O Secretário de Estado do Comércio,
Serviços e Defesa do Consumidor, Fernando Pereira Serrasqueiro.

Despacho n.o 22 645/2007

Considerando que, no âmbito do Programa de Reestruturação da
Administração Central do Estado (PRACE), se operou a extinção
do Instituto de Formação Turística (INFTUR), da Direcção-Geral
do Turismo (DGT) e da Inspecção-Geral de Jogos (IGJ) e a rees-
truturação do Instituto do Turismo de Portugal (ITP);

Considerando, ainda, que todas as atribuições prosseguidas por
aqueles organismos, com excepção das de natureza normativa pros-
seguidas pela DGT, foram transferidas para uma nova entidade, o
Turismo de Portugal, I. P., através de um processo de fusão;

Considerando, também, que todas as estruturas extintas já encer-
raram contas com efeitos a 30 de Junho de 2007, tendo apresentado
as respectivas contas de gerência ao Tribunal de Contas;




